
 
 

 

AgInt  no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.023 - PE  (2014/0089797-4)     

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S) - PE015178 

 RAQUEL BRAGA VIEIRA  - PE029084 

AGRAVADO  : JOÃO MARCELO DE LIMA MORAIS 

ADVOGADO : DÉCIO ALVES DA SILVA FRAGA E OUTRO(S) - PE023369 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. VALOR FIXADO PARA ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA 7.
1. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade 
de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
o que não se verifica na espécie. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.023 - PE (2014/0089797-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TNL PCS S/A 
ADVOGADO : RAQUEL BRAGA VIEIRA E OUTRO(S) - PE029084 
AGRAVADO  : JOÃO MARCELO DE LIMA MORAIS 
ADVOGADO : DÉCIO ALVES DA SILVA FRAGA E OUTRO(S) - PE023369 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo interposto, por entender que não 

houve ofensa ao art. 535 do CPC/73 e que a revisão do valor diário estipulado para a multa, em 

caso de descumprimento de decisão judicial, atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante, em suas razões, reitera que "afigura-se excessiva a multa imposta 

à recorrente para o caso de descumprimento de obrigação de fazer no valor de R$ 

52.100,00 (cinquenta e dois mil e cem reais), devendo a mesma ser limitada ao valor da 

obrigação principal" (fl. 438), bem como sustenta dissídio pretoriano.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.023 - PE (2014/0089797-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, no que tange à revisão do valor diário estipulado em caso de 

descumprimento da decisão judicial, é imperioso frisar que, em regra, não é cabível na via 

especial a revisão do montante fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise 

de fatos e provas dos autos.

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado, na espécie, seria excessivo, de forma 

que o acórdão recorrido deve ser mantido. 

Nessa mesma linha de raciocínio, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
POSSIBILIDADE. ASTREINTES FIXADAS EM R$ 5.000,00. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de 
multa contra a Fazenda Pública por descumprimento de obrigação 
de fazer.
No caso em tela, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do 
CPC para a fixação de seu valor demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante.
2.   Na hipótese, o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não se 
mostra excessivo, a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, 
especialmente por se tratar de hipótese de fornecimento de 
medicamentos e tratamento de saúde.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 542.200/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
21/05/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual é 
cabível a cominação de multa contra a Fazenda Pública por 
descumprimento de obrigação de fazer. No caso em tela, a 
apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a 
fixação de seu valor demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes: AgRg no AREsp 564.753/MG, Rel.
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/10/2014 e AgRg 
no AREsp 335.808/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 19/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 597.211/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
PREJUDICADO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. POSSIBILIDADE. ASTREINTES FIXADAS EM 
APROXIMADAMENTE           R$ 40.000,00. RAZOABILIDADE NA 
APLICAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIDO.
1.   O pedido de sobrestamento do feito encontra-se prejudicado, 
uma vez que o REsp. 1.101.725/RS foi extinto por perda do objeto, 
razão pela qual restou excluído da chancela de recurso 
representativo de controvérsia, conforme exegese do § 1o. do art. 
2o. da Resolução 8 do STJ, de 07.08.2008.
2.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de 
multa contra a Fazenda Pública por descumprimento de obrigação 
de fazer.
No caso em tela, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do 
CPC para a fixação de seu valor demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso, uma vez que a 
redução operada na origem já se mostrou extremamente benéfica 
para a Fazenda Pública.
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3.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul desprovido.
(AgRg no AREsp 335.808/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
19/09/2014)

Por fim, como já asseverado na decisão, este Tribunal tem entendimento no 

sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 

uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo cm vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 

solução à causa.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0089797-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 504.023 / PE

Números Origem:  00054770520138170000  03048026  116930220108170480  3048026  304802600  
54770520138170000  882691489149

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S) - PE015178 

 RAQUEL BRAGA VIEIRA  - PE029084 
AGRAVADO  : JOÃO MARCELO DE LIMA MORAIS 
ADVOGADO : DÉCIO ALVES DA SILVA FRAGA E OUTRO(S) - PE023369 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S) - PE015178 

 RAQUEL BRAGA VIEIRA  - PE029084 
AGRAVADO  : JOÃO MARCELO DE LIMA MORAIS 
ADVOGADO : DÉCIO ALVES DA SILVA FRAGA E OUTRO(S) - PE023369 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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